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Introdução
O orçamento público é uma ferramenta de planejamento público que o governo utiliza para promover crescimento econômico e social. Há cerca de doze anos esse  sistema de política pública foi adotado em nossa capital, objetivando  entre outras coisas a qualidade de vida da população de Belo Horizonte. Vamos conhecer um pouco mais  sobre esse projeto, como funciona e o que a prefeitura conseguiu  promover com ele durante esses doze anos de funcionamento. Como a população toma conhecimento das obras? Ela pode escolher as quais mais necessita? Quem é responsável? Quantas obras foram concluídas até hoje? Estas e outras questões você pode encontrar solucionadas neste trabalho.

 Orçamento Participativo

O que é

O orçamento possui um caráter público não só por ser uma lei, mas também por ser elaborado e aprovado num espaço público, através de discussões e emendas feitas pelos vereadores nas sessões da Câmara. A Constituição de 1988 define três instrumentos integrados para a elaboração do orçamento, que visam o planejamento das ações do poder público. São eles:

1-) Plano Plurianual (PPA): prevê as despesas com programas, obras e serviços decorrentes, que durem mais de um ano. No primeiro ano de governo, o prefeito deve propor diretrizes, metas e objetivos que, após aprovação, terão vigência nos próximos três anos de sua gestão e no primeiro ano da gestão seguinte. É do PPA que saem as metas para cada ano de gestão.

2-) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): a partir do PPA, define as metas e prioridades para o ano seguinte. A LDO define também as regras sobre mudanças nas leis de impostos, finanças e pessoal, além de estabelecer orientações de como elaborar o orçamento anual.

3-) Lei Orçamentária Anual (LOA): consiste no orçamento propriamente dito. Contém os programas, projetos e atividades que contemplam as metas e prioridades estabelecidas na LDO, juntamente com os recursos necessários para o seu cumprimento. Dessa forma, define as fontes de receita e autoriza as despesas públicas, expressas em valores, detalhando-as por órgão de governo e por função. Muitas vezes a LOA autoriza a abertura de créditos suplementares ou a realização de empréstimos pelo prefeito, sem prévia autorização da Câmara. 

Essas etapas de elaboração do orçamento, embora previstas na Constituição, inclusive com prazos, nem sempre são cumpridas pelos municípios. A participação da população pode se dar nas três etapas. A elaboração da LOA, entretanto, é a etapa que tem demonstrado a mais adequada para se iniciar a participação da população no processo de elaboração do orçamento.

Implantação 

 A primeira etapa de elaboração do orçamento participativo possui de caráter interno, de negociação entre as diversas secretarias, particularmente as de Políticas Sociais e de Planejamento. É necessário equacionar o potencial de arrecadação e gasto do município. Feito isto, o governo municipal precisa definir quais são seus objetivos de curto, médio e longo prazos, para apresentar propostas à população.

A seguir, devem ser elaboradas as bases do processo de participação. Cada município irá desenvolver uma metodologia apropriada à sua situação, procurando contemplar:

a-) a descentralização das discussões com a população, através da divisão do município em regiões;

b-) a elaboração de critérios de atendimento das demandas regionais;

c-) a elaboração dos critérios de participação da população; 

d-) a definição das instâncias de participação e suas competências específicas (reuniões, plenárias, Conselhos, etc.).

Como os recursos são escassos, há um momento de intensa negociação dos diversos interesses a serem atendidos. Um bom instrumento para melhorar a qualidade deste diálogo é a promoção de visitas inter-regionais para que os representantes eleitos pela população ampliando o grau de conhecimento de cada um sobre a sua região e a relação dela com a cidade como um todo, gerando co-responsabilidade na decisão das destinações dos recursos disponíveis.

Ainda no que diz respeito à elaboração do orçamento, é necessário estabelecer e afinar a articulação entre as instâncias de participação popular e as decisões do governo, e entre o processo do orçamento participativo e o Legislativo municipal.

Finalmente, vale lembrar que o processo do orçamento participativo não se encerra com a sua elaboração: é de fundamental importância a criação de mecanismos que possibilitem à população o acompanhamento da execução orçamentária e a fiscalização dos gastos do poder público.

Orçamento Participativo em Belo Horizonte

A discussão com a população do orçamento para o ano de 1994 começou em 1993. com a gestão do prefeito Patrus Ananias e o Vice-Prefeito Dr. Célio de Castro, o processo de caráter democrático-popular foi concebido para atender as demandas reprimidas da população e permitir um maior controle sobre as finanças municipais. A prática do Orçamento Participativo em Belo Horizonte estabelece novos referenciais de atuação para a administração pública e para a população, seja através da ampliação da apropriação de informações e conhecimentos técnicos por parte da sociedade civil, seja pela introdução do exercício coletivo de se decidir o que fazer com os recursos existentes. 
Nesses oito anos o Orçamento Participativo vem desempenhando um papel fundamental na democratização das políticas públicas e da ampliação da Participação popular, buscando a co-responsabilidade na gestão da cidade.Durante todo o período a metodologia foi se aprimorando em função dos ajustes técnicos e operacionais e das necessidades da população, mas sempre com um formato que pressupõe: Ampliação dos espaços democráticos, Controle Social sobre o Estado, Maior definição na atuação e rumo do Estado, Inversão de prioridades e Busca da eficiência e eficácia na administração pública.
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       Objetivos 


       O Orçamento Participativo, conforme implementado em Belo Horizonte, tem por objetivo discutir e definir com a população, de forma democrática, a distribuição dos recursos de investimento da prefeitura. Exatamente por ser fruto da discussão e das decisões da população, as obras ou investimentos priorizados em geral envolvem os problemas mais complexos das comunidades. São obras que requerem projetos cada vez mais detalhados e execuções criteriosas.
Todo Orçamento Participativo é um exemplo de como intervenções do poder público, ainda mais avaliadas pela população, acarretam mudanças significativas na qualidade de vida da população.

Empreendimentos aprovados e concluídos do Orçamento Participativo 94 a 2004
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Passo a passo do Orçamento Participativo

1- ABERTURA MUNICIPAL: onde é feita a abertura oficial do Orçamento Participativo para a cidade. 

2- PRIMEIRA RODADA REGIONAL: de caráter regional, para distribuição dos formulários de reivindicações de obras, informações para quotas de recursos e apresentação pela Prefeitura das recomendações e diretrizes técnicas para seu preenchimento, conta com a presença do prefeito. 

3- REUNIÕES DE BAIRRO: as associações dos bairros se reúnem para discutir os empreendimentos e para preencher os formulários. 

4- RECEBIMENTO DOS FORMULÁRIOS PELAS SCOMGERS: é a data prazo para entrega dos formulários. 
5- TRIAGEM DOS FORMULÁRIOS: os Gerentes do OP das SCOMGERS farão a triagem dos formulários e, na impossibilidade de alguma obra ser votada na 2ª Rodada, cabe ao gerente entregar outro formulário para a comunidade preencher. 

6- SEGUNDA RODADA REGIONAL: de caráter sub-regional, para pré-seleção das reivindicações e escolha dos delegados. 
7- VISTORIAS: as vistorias são feitas pela SMEU, SMHAB e SCOMGERS para orçar os custos dos empreendimentos. 

8- FECHAMENTO DE ESCOPO DOS EMPREENDIMENTOS: SMEU, SMHAB, SCOMGERS E Coordenação do OP irão se reunir para a definição final do escopo. 

9- CARAVANAS DAS PRIORIDADES: nesta fase, os delegados eleitos visitam todos os locais indicados como prioritários para ter uma visão geral da demanda de cada região. Assim, podem obter mais informações para aprovar as obras nos Fóruns Regionais. Aqui, o custo de cada empreendimento já está definido. 

10- FÓRUNS REGIONAIS DE PRIORIDADES ORÇAMENTÁRIAS: nesta fase, são definidos os Planos de Obras Regionais, bem como são eleitos os delegados que irão compor as Comissões Regionais de Acompanhamento e Fiscalização do Orçamento Participativo (COMFORÇA). 
11- FÓRUM MUNICIPAL DE PRIORIDADES ORÇAMENTÁRIAS: neste evento o representante das COMFORÇAS entrega formalmente ao Prefeito Municipal os Planos de Obras Regionais e os da Habitação. Fica assim ratificado o compromisso da Administração em cumprir as decisões da população. OBS: No OP 2003/2004 será o VII Encontro Municipal de Prioridades Orçamentárias. 

Controle Social do Orçamento

O objetivo principal do Controle Social do Orçamento em Belo Horizonte-MG é aperfeiçoar a relação entre Estado e Sociedade Civil, a partir da fiscalização do Orçamento, e, conseqüentemente, desenvolvendo uma relação de co-responsabilidade na administração da coisa pública. Além disso, quer permitir a ampliação do processo de participação popular para outras áreas do orçamento, além dos investimentos. 

A responsabilidade pelo Controle Social é das COMFORÇA - Comissões de Fiscalização do Orçamento Participativo - e da COMCIDADE - Comissão Municipal do OP Cidade para o controle externo. Para o controle interno há o Grupo Gerencial do Orçamento Participativo, constituído por todos os órgãos da Prefeitura e coordenado pela Secretaria de Planejamento.

O Orçamento Participativo em Belo Horizonte existe há seis anos e engloba duas modalidades, o Regional, abrangendo empreendimentos realizados nas nove regiões administrativas da cidade, relativas à infra-estrutura, saneamento e construção de equipamentos sociais, e o Habitação, abrangendo moradias populares. Esses dois tipos de Orçamento Participativo envolvem a definição de investimentos, com a participação da população, por meio de assembléias e plenárias populares, também chamadas de "rodadas", e um fórum de delegados das várias sub-regiões de cada Administração Regional, onde é aprovado o Plano Regional de Empreendimentos. O plano aprovado no Orçamento Participativo é incluído na proposta orçamentária global da Prefeitura, que, por sua vez, é encaminhada para a aprovação legislativa.

Na Câmara, apesar de os vereadores, em geral, não participarem do processo de levantamento de prioridades junto com a população, tem havido uma tradição de aprovação total do plano de empreendimentos do Orçamento Participativo na Lei Orçamentária Anual, que inclui as demais despesas e receitas municipais. Este processo, no entanto, não é acompanhado pela comunidade.
Câmara Legislativa
O orçamento público é uma ferramenta de planejamento público que o governo utiliza para promover crescimento econômico e social. No Brasil, o modelo adotado é o Orçamento-Programa, que define os gastos segundo programas de trabalho detalhados por órgão, função, até o nível de projeto ou atividade a ser executado. Quanto maior o interesse do poder público em aumentar a eficiência e a eficácia na implementação dos diversos programas existentes no orçamento, mais importante se tornam os mecanismos de avaliação e fiscalização. 

A Câmara de Vereadores tem um papel extremamente importante no controle e fiscalização da execução orçamentária. Segundo as Constituições das três esferas de governo no Brasil, cabe ao Legislativo a tarefa de fiscalizar o Orçamento. E O Executivo deve disponibilizar para a Câmara balancetes, tabelas e demonstrativos mensais do desempenho municipal.

Em relação ao Orçamento Participativo, vários vereadores sentem-se excluídos do processo de definição das prioridades, uma vez que a população trata diretamente com o Executivo. No entanto, a importância maior da presença do Legislativo nesse processo está na fiscalização do orçamento.

O alcance desse papel fiscalizador da Câmara poderia ser muito maior se esta colaborasse com o controle social atuando conjuntamente com a sociedade, disponibilizando e sistematização de dados do orçamento para livre consulta dos cidadãos, por exemplo. Além disso, os fóruns de acompanhamento poderiam, de forma institucionalizada, reunir-se periodicamente junto com os vereadores e técnicos da Câmara para analisar e fiscalizar a execução orçamentária.

Obras

Dos 852 empreendimentos aprovados nos 9 anos de Orçamento Participativo, 604 (70,89%) se encontram concluídos e 248 (29,11%) estão em andamento. Destes, 133 são do OP 2001/2002, onde 132 estão em análise e elaboração de projetos e 01 empreendimento já está em execução. 
A experiência do Orçamento Participativo em vilas e favelas de Belo Horizonte

Em Como pode ser constatado na tabela a seguir, foram destinados 25% dos recursos totais aprovados nos OP 1994-2001/2002, para ser aplicados em intervenções que, predominantemente, se caracterizam como de implantação de infra-estrutura (pavimentação, drenagem, contenções, escadarias, esgoto, etc.) e de regularizações fundiárias, beneficiando cerca de 96 favelas e perfazendo um total de R$ 59.000.000,00 (cinqüenta e nove milhões de reais) dos quais aproximadamente R$32.500.000,00 já efetivamente  gastos.

	Tabela 1 - Recursos aprovados no Orçamento Participativo 
para vilas e favelas Belo Horizonte - 1994-2002 

	(valores em R$ correntes) 

	OP 
	TOTAL (R$)
	VILAS E 
FAVELAS (R$)
	VILAS E 
FAVELAS (%) 

	1994 
	15.360.390 
	5.149.126 
	33,52 

	1995 
	18.185.909 
	5.520.636 
	30,35 

	1996 
	27.165.470 
	6.624.831 
	24,38 

	1997 
	26.948.339 
	6.686.719 
	24,81 

	1998 
	15.974.186 
	3.713.775 
	23,20 

	1999/2000 
	60.208.600 
	14.144.400 
	23,49 

	2001/2002 
	69.917.000 
	17.156.000 
	24,53 

	Total 
	233.759.894 
	58.995.487 
	25,23 

	

Fonte: PBH. SMPL. 2000. URBEL. 2000 
OBS 1: Valores aprovados à época. Não incorpora valores aditivos e outros complementares. 
OBS 2: Não incorpora valores aprovados no OPH - Orçamento Participativo da Habitação. 


OPH-Orçamento Participativo da Habitação

As discussões públicas do Orçamento Participativo nos seus dois primeiros anos evidenciou, além da grande demanda por melhorias urbanas nas favelas e conjuntos habitacionais sem infra-estrutura, as necessidades dos grupos organizados de luta pela moradia, que reivindicavam áreas urbanizadas para a construção de moradias. Dos 49 empreendimentos aprovados no OP/95, 09 (18,45%) atendiam a Grupos de Sem Casa. Isto levou à criação em 1996 de um OP setorial, o OPH-Orçamento Participativo da Habitação, especificamente voltado para a produção de novos assentamentos.

	Tabela 2 -Número de empreendimentos aprovados no OP 
Belo Horizonte - 1994-2002 

	OP 
	NÚMERO DE 
EMPREENDIMENTOS
	VILAS E 
FAVELAS (NO)
	VILAS E 
FAVELAS (%) 

	1994 
	171 
	52 
	30,40 

	1995 
	166 
	49 
	29,51 

	1996 
	90 
	24 
	16,66 

	1997 
	100 
	29 
	29,00 

	1998 
	68 
	18 
	26,50 

	1999/2000 
	124 
	35 
	28,22 

	2001/2002 
	133 
	32 
	24,81 

	Total 
	852 
	239 
	28,17 

	

Fonte: PBH. SMPL. 2000. URBEL. 2000 


Os problemas

O OP representou um grande impacto na estrutura técnica - administrativa -gerencial da URBEL, em vista do substancial aumento dos recursos financeiros a serem aplicados nas favelas da cidade. Neste processo, várias dificuldades foram constatadas nos primeiros anos de sua implementação. Entre elas podemos citar: 

1. A insuficiência da estrutura existente para atender um número de intervenções bem maior do que vinham sendo realizadas pela empresa nos anos anteriores à implantação desta prática; 
2. A aprovação de grande número de obras pontuais; 
3. Falhas nas vistorias técnicas e nas estimativas de custo das obras, implicando na necessidade de complementação de recursos através de aditivos; 
4. A falta de padrão de qualidade dos projetos executivos; 
5. O prazo médio de um ano para a realização dos empreendimentos mostrou-se insuficiente; 
6. Dificuldade de compatibilizar as obras do OP com as intervenções das concessionárias de serviços públicos principalmente a COPASA - Companhia de Saneamento de Minas Gerais; 
7. Morosidade dos processos de licitação e contratação de projetos e obras; 
8. Dificuldades financeiras circunstanciais da Prefeitura interferindo no andamento das obras, e falta de apoio financeiro das esferas governamentais federal e estadual e de organismos internacionais e iniciativa privada.
9. Poucos estudos Urbanísticos ou Planos Globais que permitissem uma visão mais abrangente das favelas e uma conseqüente hierarquização das intervenções técnico-financeiras;
10. Inexistência de um programa de manutenção nas obras executadas em vilas e favelas;
11. Ausência de um sistema de fiscalização e controle da ocupação e uso do solo nas favelas e conjuntos habitacionais. 
Hoje, verificam-se avanços operacionais na resolução dos problemas citados acima, colocando-se o desafio de maior agilidade para a realização das obras. Atingiu-se até o momento um percentual de conclusão de 50%.

Participação

Número de participantes em assembléias do Orçamento Participativo 
de 1994 à 2003/2004 - Participação popular do OP
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Nestes 10 anos do OP, a aprovação de 969 obras vem proporcionando proporcionará consideráveis benefícios para a população de Belo Horizonte. A partir de pesquisas de avaliação quantitativa, foi possível identificar a população beneficiada residente num raio de 500 mts da obra aprovada. Este estudo apontou o número de, aproximadamente, 79% da população beneficiada com as obras do OP. A metodologia visou processar e analisar os impactos dos empreendimentos aprovados pela população de Belo Horizonte, através do Orçamento Participativo, segundo indicadores de acessibilidade e percepção dos mesmos. Os dados trabalhados são de fonte primária (IBGE, Censo Demográfico, 2000), conforme ilustra figura a seguir.
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Quadro da População Beneficiada com obras do OP por Região Administrativa – 2000

	Quadro 3.2.1 - Quadro da População Beneficiada com obras do OP por Região Administrativa - 2000

	Regional
	Pop. Residente
(censo 2000) 
	Pop. Beneficiada
(censo 2002) 
	% relação pop. OP geral (censo 2002)

	Barreiro
	262.194
	215.447
	12,10

	Centro Sul
	260.524
	170.434
	9,58

	Leste
	254.573
	206.362
	11,59

	Nordeste
	274.060
	212.278
	11,93

	Noroeste
	338.100
	265.602
	14,92

	Norte
	193.764
	176.755
	9,93

	Oeste
	268.124
	212.674
	11,95

	Pampulha
	141.185
	102.214
	5,74

	Venda Nova 
	245.334
	218.117
	12,25

	TOTAL 
	2.237.858
	1.779.883
	79,78

	

Fonte: PBH/SMPL/Gerência do OP


Recursos Aprovados 2005/2006

Atualmente R$ 80.000.000 de cerca dos R$ 6.160.710.656,15 da arrecadação anual são destinados ao orçamento participativo.

	Recursos Distribuídos por Regional OP 2005/2006


	REGIONAL
	EMPREENDIMENTOS APROVADOS 
	RECURSOS APROVADOS (R$)

	 Barreiro
	15
	11.100.424,00 

	 Centro-Sul
	14
	7.161.831,00 

	 Leste
	10
	8.061.651,00 

	 Nordeste
	13
	9.972.864,00 

	 Noroeste
	15
	11.219.173,00 

	 Norte
	15
	8.612.077,00 

	 Oeste
	12
	8.592.706,00 

	 Pampulha
	12
	4.472.284,00 

	 Venda Nova 
	11
	10.546.611,00 

	 TOTAL
	117
	79.739.621,00 


Distribuição das Obras Aprovadas por Temática - OP 2005/2006
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Temática 
	Barreiro
	Centro-Sul
	Leste
	Nordeste
	Noroeste
	Norte
	Oeste
	Pampulha
	Venda Nova 
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	Assist. Social
	353.601,00
	0,00
	0,00
	0,00
	588.474,00
	00,0
	0,00
	809.091,00
	897.796,00
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	Cultura
	820.833,00
	861.373,00
	949.376,00
	0,00
	00,00
	989.428,00
	724.013,00
	0,00
	0,00
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	Educação
	890.661,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	960.640,00
	211.846,00
	195.877,00
	3.755.685,00
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	Esporte
	1.275.452,00
	0,00
	1.077.389,00
	0,00
	2.507.502,00
	1.474.495,00
	0,00
	0,00
	163.288,00
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	Infra-Estrutura
	4.756.426,00
	711.632,00
	0,00
	4.403.977,00
	1.965.355,00
	2.514.413,00
	114.373,00
	1.510.454,00
	3.147.478,00
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	Meio Ambiente 
	1.766.381,00
	741.381,00
	0,00
	585.020,00
	1.390.506,00
	162.362,00
	678.044,00
	101.166,00
	785.186,00
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	Saúde
	974.897,00
	988.600,00
	2.639.495,00
	4.076.784,00
	1.624.412,00
	0,00
	2.731.991,00
	1.473.348,00
	811.864,00
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	Urban. Vilas 
	262.173,00
	3.858.845,00
	3.395.391,00
	907.083,00
	3.412.924,00
	2.510.349,00
	4.132.349,00
	382.347,00
	965.314,00


Os maiores beneficiados

A população das regionais e sub-regionais que participam e escolhem pelas suas obras são os mais beneficiados com o orçamento participativo. Em termo de recursos para região as Região Noroeste é a que recebe mais recursos e tem um número de obras igual a da região do Barreiro e região Norte.
Prefeitura de Belo Horizonte inaugura Conjunto Habitacional Granja de Freitas II

A Prefeitura de Belo Horizonte entregou em Maio, dia 20, 256 moradias no Conjunto Habitacional Granja de Freitas II, construído na rua São Vicente, s/n, bairro Granja de Freitas, região do Taquaril. As unidades vêm se somar aos 288 apartamentos concluídos em dezembro do ano passado, também no Taquaril. O custo total das 544 moradias foi de R$ 14,9 milhões, com recursos provenientes exclusivamente da Prefeitura. A obra foi aprovada no Orçamento Participativo da Habitação (OPH), sendo destinada a famílias com renda de até três salários mínimos, participantes de vinte núcleos de sem-casa de várias regiões da cidade. Serão entregues 64 apartamentos de dois quartos, com 43 m2 de área construída, e 192 apartamentos com três quartos e área de 53 m2. O conjunto foi construído dentro de rigoroso padrão tecnológico, com a utilização de alvenaria estrutural em bloco de concreto, conhecida como autoportante, e esquadrias de alumínio nas janelas. Além disso, os moradores também vão contar com creche, posto de saúde e centro comunitário.

       Com a inauguração, a Prefeitura totaliza a entrega de 775 unidades habitacionais somente no bairro Granja de Freitas, distribuídas em três conjuntos habitacionais. O bairro também conta com um Plano Diretor que prevê a construção de duas escolas de ensino fundamental, posto de saúde, usina de reciclagem de lixo, área comercial e espaço destinado à instalação de equipamento comunitário.
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Conclusão

Atualmente, no Brasil, as experiências de Orçamento Participativo têm sido um avanço em termos de orçamento na medida em que colocam, ao longo do processo, o cidadão decidindo junto com o poder público, garantindo que as necessidades maiores da cidade. E principalmente aos cidadãos o direito de escolherem as mais importantes, acompanharem o processo e verem concluídas as obras solicitadas.

A quantidade de projetos e construções aumenta, levando o progresso e qualidade de vida àqueles que realmente necessitam.
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